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GESTÃO DA CARREIRA NO INSTITUTO SUPERIOR DE 
CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO DE LUANDA E NO INSTITUTO 

SUPERIOR POLITÉCNICO TOCOÍSTA
Guilherme Mateus Moma1

RESUMO

O alcance de prestígio, honras e satisfação no local de trabalho é uma meta desejável para o docente universitário. 

Contudo, o docente universitário enfrenta outros desafios, como a formação contínua, a produção e participação 

em eventos científicos, a avaliação de desempenho, entre outras actividades. Assim, o presente artigo tem como 

objectivo comparar a gestão da carreira docente entre as IES privadas e públicas, por meio das políticas de 

valorização, progressão e capacitação dos docentes para a melhoria da qualidade do ensino nas IES. Nesse sentido, 

torna-se premente a reflexão sobre os desafios e perspectivas da gestão da carreira docente universitária, 

estabelecendo uma relação entre a legislação vigente no subsistema de ensino superior e a práxis dos gestores 

universitários. Para o efeito, o estudo foi realizado com base na abordagem qualitativa, integrada na pesquisa 

exploratório-explicativa através da análise bibliográfica e documental. Por fim, é necessário analisar em que medida 

gestores e docentes universitários devem superar os desafios identificados e elaborar políticas educacionais que 

respondam a esses problemas e, consequentemente, às perspectivas construídas pelos docentes universitários no 

exercício das suas funções, sejam elas a nível das IES públicas quanto às privadas.

Palavras-chave: Docente Universitário. Eventos Científicos. Instituições de Ensino Superior. Valorização Docente.

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como foco refletir os 

desafios e perspectivas que caracterizam os docentes 

universitários no processo de gestão da carreira 

docente, seja nas IES públicas ou privadas, por meio 

dos instrumentos de gestão institucionais em 

consonância com as directrizes nacionais e 

internacionais. Deste modo, através deste estudo será 

possível compreendermos o estado de valorização do 

corpo docente universitário angolano.

Assim, a gestão da carreira docente nas IES 

angolanas constitui-se como um problema actual e, que 

deve merecer um olhar mais profundo dos decisores 

políticos e dos gestores universitários. Pois que, ainda 

tem se verificado a nível das IES públicas e privadas 

casos  como: baixa remuneração, condições precárias 

de trabalho, baixa qualidade e produção de trabalhos 

científicos, falta de apoio institucional, burocracia 

exacerbada e sobrecarga laboral.

Nesta ordem de ideias, a elaboração deste 

artigo parte destes problemas elencados, associado a 

morosidade e a falta de aplicação da lei quanto a 

realização da avaliação do desempenho docente e da 

prova pública, isto é, enquanto critérios indispensáveis 

no processo da gestão da carreira docente universitária. 

Sendo que, a existência destes problemas concorrem 

para o fraco desempenho do docente, colocando em 

1 Mestre em Gestão Universitária pela Universidade Técnica de Angola. Licenciado em Ciências da Educação, opção Sociologia, pelo Instituto Superior de Ciências 
da Educação de Luanda. Chefe do  Centro de Investigação Científica e Desenvolvimento do Instituto Superior Politécnico Deolinda Rodrigues. Áreas de 
investigação: educação, cultura e gestão universitária. Orcid ID: 0009-0001-6483-1781 E-mail: guimoma2014@yahoo.com 
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causa a sua progressão na carreira e valorização 

docente, bem como para a baixa qualidade no 

subsistema do ensino superior em Angola. 

Em linhas gerais, tencionamos reflectir em 

torno das políticas institucionais de valorização 

docente implementadas pelas IES públicas e privadas, 

olhando para as práticas de capacitação contínua e 

desenvolvimento profissional, condições salariais e os 

incentivos à pesquisa e inovação oferecidos aos 

mesmos, como factores na motivação e desempenho 

docente e, por último, mas não menos importante, 

discutir o modus operandi quanto a implementação dos 

normativos regulatórios nas IES públicas e privadas 

verificando a consistência e a eficácia das políticas na 

gestão da carreira docente. 

GESTÃO DA CARREIRA DOCENTE

Falar da gestão da carreira docente no 

subsistema do ensino superior, pressupõe perceber os 

elementos que marcam a planificação, realização e a 

consolidação do processo da gestão da carreira 

docente. Outrossim, entender em que medida estes 

elementos estão em harmonia com a legislação em 

vigor.

Neste sentido, Chiavenato (2004) define a 

gestão de pessoas — e, por extensão, a gestão de 

carreiras — como uma estratégia organizacional capaz 

de alinhar os interesses dos profissionais com os 

objetivos institucionais. No campo da educação 

superior, essa lógica se reflecte na importância de 

estabelecer critérios transparentes para progressão na 

carreira, estímulo à formação contínua e valorização do 

mérito. De forma semelhante, Morosini (2006) defende 

que a gestão universitária deve promover o 

desenvolvimento docente por meio de políticas 

institucionais consistentes, assegurando autonomia 

profissional e condições dignas de trabalho, como 

fatores essenciais para a excelência acadêmica.

Contudo, nem todos os estudiosos veem a 

gestão da carreira docente sob uma óptica estritamente 

positiva. Para Dubet (2002), a valorização excessiva de 

métricas institucionais, como produtividade científica 

e titulação, pode levar à "gerencialização" do ensino 

superior, esvaziando a dimensão pedagógica do 

trabalho docente e pressionando os professores a se 

adequar a exigências administrativas em detrimento da 

qualidade do ensino. Cunha (2007) também questiona 

a eficácia dos modelos tradicionais de progressão na 

carreira, argumentando que eles tendem a beneficiar 

uma minoria mais alinhada ao sistema e a marginalizar 

docentes que, embora comprometidos, enfrentam 

limitações estruturais ou institucionais para atender aos 

critérios formais de ascensão.

No contexto angolano, essas críticas ganham 

força quando se observa que, em muitas instituições, a 

valorização e progressão docente ainda são fortemente 

influenciadas por critérios políticos, vínculos pessoais 

ou fragilidade institucional. Ao comparar instituições 

públicas e privadas, é possível perceber diferentes 

práticas e desafios na gestão da carreira docente, 

refletindo tanto a diversidade do sistema quanto a 

necessidade urgente de reformas estruturais que 

garantam mais equidade, transparência e qualidade.

Portanto, a discussão sobre a carreira docente 

universitária em Angola deve considerar tanto os 

autores que defendem uma gestão estratégica e 

meritocrática como Chiavenato (2004) e Morosini 

(2006), quanto os que alertam para os riscos de um 

modelo tecnocrático e excludente como Dubet (2002) 

e Cunha (2007). Somente por meio de uma análise 

crítica e equilibrada será possível propor políticas 

públicas e institucionais que realmente contribuam 

para a valorização docente e, por conseguinte, para o 

fortalecimento da qualidade do ensino superior no país.

 DOCENTE UNIVERSITÁRIO

A docência universitária é um exercício 

profissional de múltiplas funções que consiste na 

formação de quadros qualificados com a finalidade de 

contribuir para o desenvolvimento social, económico, 

cultural e político do País. Logo, ela transcende a 

componente do ensino, na medida em que abrangerá a 

investigação científica, gestão e extensão e a 

internacionalização. Isto não pressupõe dizer que, o 

docente universitário seja um sujeito completo e isento 

de falhas e do aprendizado, antes pelo contrário, ele 

aprende ensinando e ensina aprendendo.  

Daí que Filho e Aleaga (2023) entendam que o 

docente universitário, mais do que um mero 

adicionador de conhecimentos teóricos e científicos, 

deve ser um mediador de um processo activo, 

cognitivo, construtivo, significativo, autorregulado. 
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Para tal, reforçando esta asserção, retomamos as dez 

(10) dimensões importantes para definir o perfil ideal 

do docente universitário apresentado por Gil (apud. 

MENEZES, 2010, p. 84):

1. Conhecimento da especialidade em relação 
com outras áreas;

2. Cultura geral;

3. Produção de saber e criação cultural;

4. Estímulo de criatividade, inovação e espírito 
crítico;

5. Comunicação de saberes, quer na 
comunidade científica quer na comunidade 
discente;

6. Dinamização de aprendizagens significativas;

7. Exploração prática de saberes e relação com a 
actividade empresarial;

8. Prática de valores;

9. Iniciativa e eficácia em actividades de 
planeamento e gestão universitária;

10. Avaliação e autoavaliação.

Deduz-se desta abordagem que, o docente 

universitário tem um conjunto de tarefas complexas a 

desempenhar que o, grosso modo, o remeterá a 

necessidade uma interdisciplinariedade, se não mesmo 

uma transdisciplinariedade, visto que a sua profissão é 

caracterizada por uma multidisciplinariedade. 

Na primeira e segunda dimensão, supracitada, 

recomenda-se a especialização por parte do docente 

universitário, porém, sem descorar a busca de um 

conhecimento geral das ciências, o que lhe permitá 

estabelecer o elo quando for necessário no contexto de 

uma aula (teórica ou prática). Na terceira dimensão, o 

apelo está voltado a investigação científica, valorização 

e preservação dos aspectos socioculturais. Na quarta 

dimensão, o epicentro da abordagem é o estímulo ao 

espírito inventivo, à inovação, isto é, a repulsa pela 

mesmice, na resolução dos problemas sociais, bem 

como pelo cultivo de um olhar crítico e reflexivo, 

contrapondo a uma pedagogia autocrática como refere 

Antunes (2001).

Em relação a quinta dimensão, compreende-se 

que, a partilha do conhecimento em diferentes fóruns 

académicos (workshop, jornadas científicas, colóquios, 

etc.) e em sala de aula é de extrema relevância, por 

proporcionar um ambiente de confrontação dos novos 

saberes. Já na sexta dimensão, o autor chama atenção a 

necessidade de o docente universitário sair do marasmo 

pedagógico no decurso do processo docente/

educativo, isto é, alternar as suas formas de 

leccionação como forma de despertar o interesse dos 

estudantes à aula, à disciplina e ao curso. Na sétima 

dimensão, o foco está virado a implementação da 

extensão universitária num modelo de prestação de 

serviços a terceiros, inovação e transferência 

tecnológica segundo Ima-Panzo (2018).

E, quanto as três (3) últimas, isto é, a oitava, 

a nona e a décima dimensão, reflectem a pertinência 

da habilidades e competências que o docente 

universitário deve forjar em si, de maneira estratégica, 

tal como assevera Silva (2016, p. 95) “a gestão global 

da instituição, como política de governação e 

salvaguarda dos interesses académicos, é um processo 

necessário para assegurar o desempenho óptimo das 

estruturas e dos actores visando os níveis mais 

elevados de eficácia e eficiência”.

Nesta senda, a profissão docente é definido 

por Mesquita  (apud. CUTATELA; PAULO; TINOCA, 

2019, p. 4) como um conjunto de saberes profissionais 

inerentes e necessários ao seu exercício. Sendo que, 

estes conhecimentos são diversificados e, 

simultaneamente, elementos que permitem caracterizar 

as particularidades da profissão docente.

Tal como assevera Filho et al (2021), de que a 

identidade do docente é representada no trabalho que 

desenvolve em consonância com o papel social 

concedido, a satisfação salarial e as condições básicas 

no serviço. Daí que, é imprescindível a criação de 

mecanismos de apoio para a reconstrução dos 

caminhos educativos, quer para os docentes nacionais 

como estrangeiros, na medida em que os mesmos 

necessitam de mudanças na forma de pensar e se 

comportar nas diferentes áreas de actuação.

VALORIZAÇÃO DOCENTE

A valorização do docente universitário é uma 

dimensão estratégica da política educacional, 

especialmente em países em desenvolvimento como 

Angola, onde o ensino superior tem um papel crucial 

na formação de quadros qualificados e na promoção do 

desenvolvimento nacional. Em Angola, diversas 

políticas institucionais vêm sendo implementadas com 

o objectivo de reconhecer, motivar e reter professores 

nas instituições de ensino superior (IES), tanto públicas 



Ano VII - Nº 64 - Abril de 2026

ISSN 2675-2573
109www.primeiraevolucao.com.br

quanto privadas (SILVA, 2016; CUTATELA; PAULO; 

TINOCA, 2019 ).

Uma das principais referências legais para a 

valorização docente em Angola é o Estatuto da Carreira 

Docente do Ensino Superior, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.º 191/18, de 8 de Agosto. Esse estatuto 

define as categorias da carreira docente universitária 

(Assistente Estagiário, Assistente, Professor Auxiliar, 

Professor Associado e Professor Catedrático), bem 

como os critérios de acesso, progressão, avaliação e 

estabilidade profissional. O documento também 

estabelece os direitos e deveres dos docentes, 

destacando a importância da titulação académica, da 

produção científica e da participação em actividades de 

extensão como elementos centrais da carreira.

Além disso, políticas de valorização salarial e 

incentivos à qualificação têm sido promovidas nas 

instituições públicas de ensino superior, isto é, através 

do Decreto Presidencial n.º 128/22 de 7 de Junho, 

Estatuto Remuneratório da Carreira Docente do Ensino 

Superior. conjugado com o Decreto Presidencial 39/25 

de 13 de Fevereiro,  que aprova o aumento da nominal 

dos Índices de Base 100 dos cargos e quadro de pessoal 

da Função Pública, onde inserem os docentes do ensino 

superior das IES públicas, como forma de atrair e 

manter docentes qualificados. Por exemplo, o governo 

tem incentivado a formação pós-graduada de docentes 

por meio de bolsas internas e externas, em parceria 

com países como Brasil, Portugal e Cuba. No entanto, 

a implementação dessas medidas ainda é desigual e, 

muitas vezes, limitada pela capacidade orçamental das 

instituições e do Estado (FILHO; ALEAGA, 2023).

No sector privado, a valorização docente tende 

a seguir critérios institucionais próprios, 

frequentemente voltados à competitividade do 

mercado. Algumas IES privadas têm investido em 

capacitações internas, promoções por mérito e 

pagamento de horas extras como formas de motivar 

seus quadros (KILIMNIK; SANT'ANNA; NETO, 

2018). 

Não obstante aos incentivos à formação 

contínua promovida por algumas IES, a satisfação do 

docentes universitários face aos desafios observados 

ainda se revela reduzida. A par de um conjunto de 

problemas abordados neste trabalho, Carvalho (2012) 

destaca a fragilidade na aplicação das políticas de 

valorização, apontando que, em muitas instituições, os 

critérios de valorização profissional nem sempre são 

transparentes.

Sendo assim, a progressão na carreira, por 

exemplo, pode ser influenciada por critérios não 

académicos, como relações pessoais, favorecimentos 

ou interesses institucionais específicos, o que 

enfraquece a lógica da meritocracia e compromete a 

motivação docente. Quando os professores percebem 

que o seu esforço, desempenho e qualificação não são 

devidamente reconhecidos de forma justa e 

transparente, tende a surgir um sentimento de 

desvalorização profissional, com impactos negativos 

no seu empenho, no compromisso institucional e na 

qualidade do trabalho desenvolvido. 

No entanto, embora Angola conte com uma 

base legal relevante e com iniciativas institucionais 

voltadas à valorização do docente universitário, os 

desafios persistem. A consolidação de uma política 

nacional de valorização docente requer não apenas 

normas bem elaboradas, mas também sua aplicação 

efectiva, monitoramento contínuo e um diálogo aberto 

entre o Estado, as instituições de ensino e os próprios 

docentes. A construção de um ambiente que respeite, 

motive e valorize o docente universitário é essencial 

para garantir a qualidade e a sustentabilidade do ensino 

superior no país.

METODOLOGIA

O presente estudo insere-se na abordagem 

qualitativa. O recurso a esta abordagem metodológica 

permitiu determinar o significado que os gestores 

atribuem ao processo de gestão da carreira docente. 

Assim, a razão da escolha desta metodologia cingiu-se 

no facto de, por meio dela descontruir-se o simbolismo 

que a carreira docente confere e as concepções que os 

gestores constroem em torno da progressão da carreira 

docente. 

Quanto a escolha da pesquisa quanto aos 

procedimentos, este trabalho está fundamentado em 

estudo de caso, por levar demilitar uma certa realidade 

com as suas peculiaridades e complexidades. Deste 

modo, Yin (2001) considera o estudo de caso como 

uma das maneiras de se fazer pesquisa em diversas 

áreas do conhecimento tendo como base o 
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experimentos, levantamentos, pesquisas históricas e 

análise de informações em arquivos.

Embora o estudo de caso não se aplique 

exclusivamente aos estudos qualitativos, alguns 

autores como Ludke e André (2013) defendendem que, 

os estudos de natureza qualitativa, por serem ricos em 

dados descritivos, tendem a apresentar um plano mais 

aberto, flexível e focalizada a realidade de forma 

complexa e contextualizada.  

Portanto, pressupõe dizer que o estudo de caso 

não tem apenas vantagens, por exemplo – a 

possibilidade de ser adoptado em qualquer área do 

saber, bem como fornecer uma leitura mais 

contextualizada sobre o fenómeno em análise. Porém, 

ela também apresenta algumas desvantagens como 

limitações na generalização e dificuldades em se 

replicar os resultados, por exemplo, de um modelo de 

gestão universitária de uma IES para outra IES. 

Para o presente estudo, optou-se pela 

utilização da técnica da entrevista semi-estruturada por 

meio de perguntas abertas e fechadas. Na medida em 

que, a entrevista semi-estruturada é definida como 

aquela modalidade de entrevista focalizada em um 

determinado assunto sobre o qual confecciona-se um 

roteiro com perguntas principais, complementadas por 

outras questões inerentes às circunstâncias 

momentâneas à entrevista (MANZINI, 2004). Nesta 

ordem de ideias, esse tipo de entrevista pode fazer 

emergir informações de forma mais livre e as respostas 

não serem condicionadas a uma padronização de 

alternativas.

Outrossim, recorreu-se a pesquisa documental 

como fonte de recolha de dados, isto é, por meio de 

documentos oficiais, escritos ou não, considerados 

fontes primárias. Para além da pesquisa bibliográfica 

que, consistiu no levantamento de material já 

publicado, incluindo livros, artigos científicos, revistas 

especializadas e publicações em periódicos, 

funcionando como fonte secundária. 

Entre os principais documentos analisados 

destacam-se: Lei de Base 17/16, de 7 de Outubro, Lei 

de Base 32/20, de 12 de Agosto, Decreto Presidencial 

nº. 310/20, de 7 de Dezembro, Decreto Presidencial nº. 

191/18, de 8 de Agosto, Decreto Presidencial nº. 

121/20, de 27 de Abril, Decreto Executivo nº. 140/21, 

de 1 de Junho, além dos Estatutos Orgânicos e PDIs 

das IES, assim como o Plano Nacional de Formação de 

Quadros (PNFQ), Plano Nacional de Desenvolvimento 

2023-2027 e o Plano Nacional de Desenvolvimento do 

Capital Humano.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao comparar os dois contextos, observa-se 

que na IES pública analisada há ao menos um 

arcabouço legal nacional que poderia orientar a 

valorização docente, ainda que mal aplicado, enquanto 

na IES privada essa orientação formal é praticamente 

inexistente, deixando os docentes sem mecanismos 

institucionais claros de reconhecimento e progressão 

profissional. Em ambos os casos, os docentes 

enfrentam desafios significativos, embora a pública 

apresenta um potencial administrativo teórico, 

enquanto na privada a valorização depende quase 

exclusivamente da iniciativa individual.

Esses resultados corroboram com a 

perspectiva de Nóvoa (apud. CUNHA; GOMES, 2007, 

p. 63), que defende que a valorização do profissional 

da educação deve passar também pela constituição de 

associações de classe e pelo controle da admissão, 

permitindo a regulação ética e profissional do exercício 

docente. Nesse sentido, sugere-se que Angola possa 

criar um sindicato específico para os professores do 

ensino superior privado, estabelecendo requisitos 

claros de integração e condutas pautadas por princípios 

éticos da profissão, considerando que o sindicato 

existente foca predominantemente o sector público, 

marginalizando os docentes das IES privadas.

Importa referir que, as declarações dos 

entrevistados indicaram que, embora os regulamentos 

mencionem diversos critérios para progressão docente 

– como tempo de serviço, desempenho pedagógico e 

publicações –, na prática, o que pesa mais é o título 

académico e a produção científica. Os entrevistados 

reconheceram que outros aspectos previstos 

formalmente não têm sido plenamente aplicados e que 

há ambiguidades nos processos avaliativos. Assim, a 

progressão, nas IES, tem-se baseado sobretudo em 

grau académico e produção científica, com menor 

atenção aos demais critérios.

Boyer (1990) destaca que, a produção 

científica é um dos pilares fundamentais para a carreira 
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docente no ensino superior, ao lado do ensino, da 

pesquisa e do serviço à comunidade. Por isso, as 

respostas dos entrevistados reforçam essa visão, 

indicando que o grau académico e a produção científica 

são critérios predominantes na avaliação. Por seu turno, 

Altbach (2015) realça que a avaliação da carreira 

docente em instituições de ensino superior muitas 

vezes prioriza a pesquisa e publicações, especialmente 

em contextos onde a pressão por desempenho 

académico é alta, como sucede com as IES estudadas 

(Instituto Superior de Ciências da Educação de Luanda 

e o Instituto Superior Politécnico Tocoísta).

Por um lado, as falas apontam para a ausência 

de mecanismos efectivos de progressão na carreira 

docente a nível do ISPT. Embora existam critérios 

formais como grau académico, categoria e tempo de 

serviço , eles não são operacionalizados, pois não há 

concursos, avaliações regulares ou procedimentos 

institucionais que permitam a ascensão. A progressão 

ocorre apenas no ingresso, por meio da prova pública, 

e depois disso não há promoções nem reconhecimento 

baseado em mérito, o que cria estagnação e demonstra 

fragilidade na gestão de carreira docente. A recente 

pressão externa começa a expor essa lacuna, mas ainda 

sem mudanças concretas. 

Por outro lado, isto indica que, a IES privada, 

até a data da realização deste estudo, desde a sua 

criação, nunca promoveu um processo que tivesse 

como finalidade principal a progressão na carreira ou a 

mudança de categoria a nível do corpo docente. E, por 

conta desta situação, tem gerado um sentimento de 

insatisfação no local de trabalho que, em muitas 

circunstâncias tem culminado em fuga de docentes 

qualificados.

Fonseca (2012) destaca que, mesmo diante de 

problemas persistentes  ausência de progressão na 

carreira, falta de contratação e estagnação salarial, 

muitos docentes permanecem na profissão movidos por 

factores intrínsecos, como o gosto pelo ensino e pela 

investigação e flexibilidade que a docência 

proporciona. Esses elementos funcionam como 

refúgios motivacionais que compensam, ainda que 

parcialmente, a precariedade institucional.

Contudo, ao comparar esse quadro com a 

realidade observada, percebe-se que tais motivações 

não são suficientes para explicar as escolhas 

profissionais dos candidatos à docência universitária. A 

análise aproxima-se da posição de Oliveira e Giroletti 

(2014), segundo a qual existe uma tendência clara: os 

profissionais preferem ingressar nas IES públicas. Isso 

se deve a condições externas mais favoráveis, 

especialmente melhores remunerações, maior 

estabilidade e processos de progressão mais 

estruturados e menos burocráticos, que permitem 

projecção e realização profissional no longo prazo.

Portanto, nos processos de actualização das 

categorias docente no subsistema do ensino superior 

em Angola tendem a serem mais relevantes o título ou 

o grau académico, sejam nas IES públicas ou privadas, 

se comparadas a outros critérios como a produção 

científica, avaliação de desempenho ou o tempo de 

serviço. Outrossim, nestes processos, não bastam os 

elementos acima evocados, é essencial que o candidato 

a uma das categorias, previstas pelo estatuto da carreira 

docente, seja submetido a prova pública. Isto pressupõe 

que, do ponto de vista legal, a prova pública é a 

condição sine qua non para a progressão na carreira 

docente nas IES públicas ou privadas.

Em termos de estratégias de capacitação e 

desenvolvimento profissional, a maioria dos 

entrevistados (do ISCED de Luanda e do ISPT) alegou 

não existir estratégias de capacitação e 

desenvolvimento profissional para os docentes, 

enquanto a minoria apontou haver uma intenção teórica 

por parte dos gestores que se limita em pápeis, salvo 

raras excepções em que os docentes lhes são 

concedidas bolsas de estudo internas ou externas. Por 

esta razão foram assinaladas a necessidade de se mudar 

esta realidade para se puder melhorar a qualidade de 

ensino tanto no sector público, quanto no privado.

A nível das políticas salariais e as condições 

de trabalho, os entrevistados destacaram a existência de 

insatisfação, desigualdades e fragilidades estruturais 

nas condições de trabalho e na remuneração dos 

docentes nas IES, tanto públicas quanto nas privadas. 

Para os entrevistados da IES pública, há grandes 

disparidades salariais internas decorrentes de subsídios 

e complementos atribuídos de forma desigual, o que 

cria situações de remunerações muito díspares entre 

profissionais no mesmo sector.
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Associado a este problema, os entrevistados da 

IES privada destaram também a desmotivação gerada 

pela ausência de valorização salarial, visto que os 

docentes qualificados recebem o mesmo que os recém-

formados. Essa  falta de reconhecimento, aliada a 

problemas de gestão, leva à perda de docentes para 

outras instituições que oferecem melhores condições. 

Nessse sentido, confirma-se a afirmação de Esteves 

(1992, apud. CUTATELA; PAULO; TINOCA, 2019, p. 

12) de que, a desmotivação dos professores é um dos 

indicadores do mal-estar docente na actualidade.

Esta perspectiva converge com Grochoska 

(2015), que ressalta não apenas a melhoria da qualidade 

do ensino, mas também a qualidade de vida do 

trabalhador, resultante de três factores fundamentais: a 

formação docente, condições de trabalho e 

remuneração compatível ao esforço realizado. Dessa 

forma, deduz-se que, além de outros objectivos 

voltados ao corpo docente, é legítimo e prioritário que 

os gestores das IES concentrem seus planos 

estratégicos nesse tripé de necessidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo evidenciou semelhanças e diferenças 

na gestão da carreira docente entre o ISCED de Luanda 

e o ISPT em aspectos como valorização da carreira 

docente, progressão, capacitação e influência de 

políticas salariais e condições de trabalho na qualidade 

do ensino. A análise combinou entrevistas com gestores 

e pesquisa documental, permitindo comparar a prática 

institucional com a legislação vigente, constatando, por 

exemplo, que o estatuto da carreira docente é geral, 

independentemente do tipo de IES, enquanto as 

entrevistas verificaram como essas normas se aplicam 

na gestão diária. 

Deste modo, identificou-se que, as políticas de 

valorização docente implementadas no ensino superior 

em Angola, tanto no ISCED assim como no ISPT, 

configuram-se numa questão bastante complexa, por 

existir apenas na legislação e nos instrumentos de 

gestão interna, como PDI, por exemplo, porém, não 

observável no quotidiano da IES. Logo, a falta da 

materialização das políticas de valorização da carreira 

docente, associado a inexistência de um sindicato que 

possa servir de canal para expor as vicissitudes por que 

passam os docentes, tem despoletado em situações de 

descontentamento, na fuga  de docentes qualificados, 

estagnação a nível da categoria por dificuldades na 

sustentabilidade da formação contínua, assim como 

resultar em défice da qualidade do ensino.

Assim, pode-se concluir que, a gestão da 

carreira docente no ISCED  apresenta algumas 

semelhanças e diferenças em relação ao ISPT, sendo 

convergente em termos de procedimentos 

administrativos formais como realização de avaliação 

de desempenho, prova pública e observância aos 

critérios estabelecidos no estatuto da carreira docente. 

Porém, divergentes nos aspectos atinentes as políticas 

de valorização docente que passam pelas estratégias de 

capacitação e desenvolvimento profissional, políticas 

salariais, condições de trabalho e remuneração 

alinhadas aos modelos de gestão de recursos humanos 

no contexto universitário, mormente aqueles 

fundamentados em competências e resultados.
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